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Resumo
Introdução. No Maranhão a Malária é endêmica e um dos principais problemas de saúde pública. Sua permanência no estado é 
favorecida por sua posição geográfica, o que determina uma complexidade de ecossistemas, bem como por fatores como o 
baixo nível socioeconômico da população. Objetivos. Analisar fatores relacionados à transmissão da Malária como sexo, idade, 
origem dos casos e tipo de infecção, correlacionando com as maiores incidências de casos no Maranhão (MA), no período de 
2005 a 2009. Métodos. Os dados foram obtidos junto à Fundação Nacional de Saúde, através do Sistema de Vigilância Epidemi-
ológica da Malária, sendo consideradas as variáveis: sexo, faixa etária, relação de casos autóctones e importados, tipo de infec-
ção e Índice Parasitário Anual (IPA) da Malária no período. Resultados. Foram notificados, no período, 37.799 casos de Malária 
no Estado, com predominância do sexo masculino (70%), maior parcela de afetados em idade de 20 a 29 anos, predominância 
de infecções por Plasmodium vivax e maior número de notificações autóctones. Conclusão. Embora o IPA classifique o Estado 
em área sem risco para transmissão da Malária, quando levadas em consideração as regiões geográficas, alguns municípios 
apresentaram risco moderado. A proximidade com o Pará (PA), e a presença de grande diversidade de espécies de Anopheles, 
típica de ambientes amazônicos, clima quente e úmido, bem como as condições socioculturais da população oferecem condi-
ções para a transmissão de plasmódios. Devem ser mantidas as medidas de controle e prevenção nas áreas de maior risco, 
assim como deve ser realizado monitoramento entomológico nas regiões com surtos constantes para se evitar o aumento da 
incidência da doença.
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Abstract 
Introduction: Malaria is endemic and it is one of the major public health problems in the State of Maranhão, Brazil. Its occur-
rence in the state is due to favored geographic position, which determines a complexity of ecosystems as well as factors such as 
the low socioeconomic level of the population. Objective: To analyze factors related to the transmission of malaria, such as sex, 
age, origin and type of infection, by correlating with the greatest incidences of cases in the State of Maranhão during 2005 to 

 2009. Methods: The data were obtained from the national health foundationthrough the malaria epidemiological surveillance 
system. The variables sex, age group, autochthonous and imported cases, type of infection and parasitic annual index (API) of 
malaria during the period were considered. Results: In 37,799 cases of malaria were notified in the state, with male predomi-
nance (70%), greater number of infected individuals in the age group of 20 to 29 years, more infections by Plasmodium vivax 
and greater number of autochthonous notifications. Conclusion: Although the API classifies the state as an area without risk for 
malaria transmission, when we take into account the geographical regions, some municipalities presented moderate risk. The 
proximity to the Pará State, the presence of great diversity of species of Anopheles that are typical of the Amazon environments, 
the hot and humid climate, as well as the social and cultural conditions of the population provide conditions for plasmodia trans-
mission. Due to that, control and prevention measures should be done in the areas of greatest risk, as well as entomological 
monitoring in the regions with outbreaks in order to avoid the increase of disease incidence.
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Introdução

A Malária é uma das doenças mais prevalentes 

no globo terrestre, sendo considerada endêmica em 

109 países do mundo, principalmente na faixa inter-
1tropical . Ocorre em grandes áreas das Américas do Sul 

e Central, África, Ásia, oeste da Europa e Sul do Pacífi-
1co . Em torno de 3,3 bilhões de pessoas (40% da popu-

lação mundial) estão sob algum risco de contrair a 

doença. A mortalidade é bastante expressiva principal-

mente em crianças menores de cinco anos e em mulhe-
1res grávidas . São notificados, anualmente, entre 250 e 

500 milhões de casos e 800.000 a três milhões de mor-

tes, principalmente nas regiões mais pobres e com 
2maiores níveis de exclusão social , sendo os países da 

1África responsáveis por mais de 90% desses casos . 

Sendo assim, a Organização Mundial da Saúde (OMS) 

considera a Malária o maior problema de saúde pública 

em muitos países, principalmente naqueles em desen-
1volvimento .

É uma doença infecciosa, febril aguda de evolu-

ção potencialmente grave, cujo agente etiológico é um 

protozoário do gênero Plasmodium. Existem mais de 

125 espécies de plasmódios, dos quais apenas quatro 

espécies são capazes de infectar o homem: Plasmodi-

um vivax, Plasmodium falciparum, Plasmodium mala-

riae e Plasmodium ovale. O Plasmodium falciparum é a 

espécie causadora da maior parte da mortalidade do 
3mundo . Esses parasitas são transmitidos naturalmen-

te, de pessoa a pessoa, através da picada da fêmea 

infectada de mosquitos do gênero Anopheles, sendo a 

espécie Anopheles darlingi a principal transmissora na 

Região Amazônica brasileira, responsável por 95% dos 
4casos . Assim, o processo de transmissão da Malária 

tem causas múltiplas e envolve o agente, o hospedeiro 

e o ambiente, associados à água, umidade, florestas e 

temperatura, estando relacionada à densidade de 

Anopheles, amplitude da malha hídrica, cobertura 

vegetal, desmatamentos, construção de hidrelétricas, 

estradas, sistemas de irrigação, extração mineral e a 

presença de grandes grupos populacionais, que favo-
5recem a aproximação do homem com o vetor . 

Além disso, a resistência tanto dos Plasmodium 

spp. a antimaláricos, como dos vetores a inseticidas, as 

mudanças climáticas globais, a expansão das áreas 

geográficas com condições ecológicas favoráveis   à 

transmissão de agentes infecciosos e o aumento dos 

movimentos de massa e global de pessoas, contribu-
6em para piorar o quadro epidemiológico da doença .

No Brasil, a Malária esteve presente em momen-

tos de construção do país, por isso relacionada a gran-

des fluxos migratórios, portanto movimento de um 

grande contingente de pessoas em busca de melhores 

condições de trabalho. Até 1940 estima-se que no 

Brasil tenha havido seis milhões de casos por ano de 
7Malária . O incentivo à colonização da Amazônia, a 

partir da década de 60, pelo governo brasileiro, deslo-

cou mais de um milhão de imigrantes do Sul, Sudeste e 

Nordeste, passando de 39.729 mil casos/ano para 170 
8mil casos/ano de 1960 a 1980, respectivamente .

Após a década de 70, a Malária agravou-se no 

Brasil devido a fatores socioeconômicos e ambientais 

como: a migração interna relacionada aos projetos 

agropecuários, à construção de rodovias e hidrelétri-

cas, e às atividades de garimpo e mineração desenvolvi-
6das na região Amazônica . Esses fatores favorecem a 

proliferação do vetor da doença, e, consequentemente, 
9a exposição de grandes contingentes populacionais . 

No ano de 2010, 333.424 casos de Malária 

foram notificados e, destes, 332.310 (99,7%) eram da 

região Amazônica. Dos casos relatados na região 

extra-amazônica, 85% foram importados da Amazônia 

ou de outros países endêmicos, e apenas 168 casos 
10foram autóctones .

A transmissão fora desta região, por sua vez, é 

rara e está restrita a pequenos focos residuais ou 

novos focos com baixas taxas. Estes focos de doenças 

restantes são o resultado de reintrodução do parasita a 

partir de pacientes que foram infectados em áreas 
12onde o vetor ainda está presente . Em 2010, os esta-

dos de Espírito Santo, Paraná e São Paulo (SP) relataram 

a maioria dos casos de Malária, nestas condições, nos 
10valores 45, 42 e 20, respectivamente .

Atualmente, a área endêmica de Malária no Bra-

sil se estende à região da Amazônia Legal, a qual inclui 

os estados do Acre, Amapá, Amazonas, Pará, Rondô-

nia, Roraima, Mato Grosso, Tocantins e Maranhão, 

sendo a região Amazônica a mais importante com 

cerca de 500 mil casos anuais e 99% do total dos regis-
8tros . Dentro da região Amazônica, os níveis de inci-

dência de Malária variam conforme a localidade e está 

concentrada em áreas onde grupos de pessoas se 

movem em busca de melhores condições de vida. Estas 

áreas incluem a periferia das grandes cidades e sítios 

de colonização recente, mineração, projetos agrícolas, 
10construção de estradas e usinas hidrelétricas .

No Maranhão, cujas características ambientais 

são altamente favoráveis à permanência de plasmódi-

os, a Malária é uma doença endêmica, principalmente 

porque há bons criadouros naturais do anofelino-

vetor, e a exposição de grandes contingentes populaci-

onais, por isto essa região do país contém áreas de 
6alto, médio e baixo risco de infecção malárica .

Durante a década de 90 o número de casos osci-

lava a cada ano, atingindo entre 20 a 40 mil notifica-

ções anualmente, em 2000 foi registrado o maior 

número de notificações chegando a 78.718 mil casos. 

A intensificação das medidas de controle com ênfase 

no diagnóstico e tratamento dos pacientes das áreas 

de maior ocorrência reduziram o número de casos nos 
6últimos anos . 

No entanto, a doença continua sendo um pro-

blema de saúde pública de grande impacto na popula-

ção, especialmente nas camadas de menor nível socio-

econômico e que residem nas regiões mais isoladas do 

Estado, por isso há necessidade do fortalecimento e 
11manutenção dos programas de controle .

Em 2009, o Estado do Maranhão foi responsável 

por 5.685 mil casos/ano de um total de 5.800 mil 
12casos/ano da Região Nordeste como um todo . O ano de 

2011(1305 casos) apresentou uma variação de -39% em 
13relação a 2010, no qual foram notificados 2.131 casos .

Tendo em vista a importância de analisar os 

fatores relacionados à ocorrência da doença, como a 

distribuição de casos autóctones ou importados, os 

tipos de infecção, entre outros, realizou-se este estudo 

sobre as áreas com maior ocorrência da doença no 

Estado do Maranhão. 

Métodos

Estudo descritivo, foi desenvolvido no Estado 

do Maranhão, que possui uma população de 

5.651.475 habitantes, segundo o Instituto Brasileiro 
14de Geografia e Estatística (IBGE) . O Estado faz parte 

da Amazônia Legal e possui áreas com ocorrência 
15anual da Malária Os dados referentes a registros de . 

Malária foram obtidos junto à Fundação Nacional de 
12Saúde (FUNASA)  e através do Sistema de Vigilância 

13Epidemiológica de Malária . Foram incluídos dados 

referentes aos anos de 2005 a 2009, de janeiro a 

dezembro, compreendendo um período de estudo de 

5 anos. A informação do IPA, o qual é calculado pelo 

número de exames positivos de Malária, sobre a popu-

lação total residente, no período considerado (x 

1.000) foi obtida através da Rede Interagencial de 
16Informações para a Saúde (RIPSA) .

Considerou-se neste estudo, as variáveis: sexo, 

faixa etária, relação de casos autóctones e importados, 

tipo de infecção e evolução dos casos de Malária ao 

longo de (5) cinco anos. Para comparação das médias 

dos casos de Malária pelos diferentes agentes etiológi-

cos, utilizou-se Análise de Variância e o Teste de 

Tukey, com nível de significância de 5% (Tabela 1). 
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Introdução. No Maranhão a Malária é endêmica e um dos principais problemas de saúde pública. Sua permanência no estado é 
favorecida por sua posição geográfica, o que determina uma complexidade de ecossistemas, bem como por fatores como o 
baixo nível socioeconômico da população. Objetivos. Analisar fatores relacionados à transmissão da Malária como sexo, idade, 
origem dos casos e tipo de infecção, correlacionando com as maiores incidências de casos no Maranhão (MA), no período de 
2005 a 2009. Métodos. Os dados foram obtidos junto à Fundação Nacional de Saúde, através do Sistema de Vigilância Epidemi-
ológica da Malária, sendo consideradas as variáveis: sexo, faixa etária, relação de casos autóctones e importados, tipo de infec-
ção e Índice Parasitário Anual (IPA) da Malária no período. Resultados. Foram notificados, no período, 37.799 casos de Malária 
no Estado, com predominância do sexo masculino (70%), maior parcela de afetados em idade de 20 a 29 anos, predominância 
de infecções por Plasmodium vivax e maior número de notificações autóctones. Conclusão. Embora o IPA classifique o Estado 
em área sem risco para transmissão da Malária, quando levadas em consideração as regiões geográficas, alguns municípios 
apresentaram risco moderado. A proximidade com o Pará (PA), e a presença de grande diversidade de espécies de Anopheles, 
típica de ambientes amazônicos, clima quente e úmido, bem como as condições socioculturais da população oferecem condi-
ções para a transmissão de plasmódios. Devem ser mantidas as medidas de controle e prevenção nas áreas de maior risco, 
assim como deve ser realizado monitoramento entomológico nas regiões com surtos constantes para se evitar o aumento da 
incidência da doença.
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Introduction: Malaria is endemic and it is one of the major public health problems in the State of Maranhão, Brazil. Its occur-
rence in the state is due to favored geographic position, which determines a complexity of ecosystems as well as factors such as 
the low socioeconomic level of the population. Objective: To analyze factors related to the transmission of malaria, such as sex, 
age, origin and type of infection, by correlating with the greatest incidences of cases in the State of Maranhão during 2005 to 

 2009. Methods: The data were obtained from the national health foundationthrough the malaria epidemiological surveillance 
system. The variables sex, age group, autochthonous and imported cases, type of infection and parasitic annual index (API) of 
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the hot and humid climate, as well as the social and cultural conditions of the population provide conditions for plasmodia trans-
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Introdução

A Malária é uma das doenças mais prevalentes 

no globo terrestre, sendo considerada endêmica em 

109 países do mundo, principalmente na faixa inter-
1tropical . Ocorre em grandes áreas das Américas do Sul 

e Central, África, Ásia, oeste da Europa e Sul do Pacífi-
1co . Em torno de 3,3 bilhões de pessoas (40% da popu-

lação mundial) estão sob algum risco de contrair a 

doença. A mortalidade é bastante expressiva principal-

mente em crianças menores de cinco anos e em mulhe-
1res grávidas . São notificados, anualmente, entre 250 e 

500 milhões de casos e 800.000 a três milhões de mor-

tes, principalmente nas regiões mais pobres e com 
2maiores níveis de exclusão social , sendo os países da 

1África responsáveis por mais de 90% desses casos . 

Sendo assim, a Organização Mundial da Saúde (OMS) 

considera a Malária o maior problema de saúde pública 

em muitos países, principalmente naqueles em desen-
1volvimento .

É uma doença infecciosa, febril aguda de evolu-

ção potencialmente grave, cujo agente etiológico é um 

protozoário do gênero Plasmodium. Existem mais de 

125 espécies de plasmódios, dos quais apenas quatro 

espécies são capazes de infectar o homem: Plasmodi-

um vivax, Plasmodium falciparum, Plasmodium mala-

riae e Plasmodium ovale. O Plasmodium falciparum é a 

espécie causadora da maior parte da mortalidade do 
3mundo . Esses parasitas são transmitidos naturalmen-

te, de pessoa a pessoa, através da picada da fêmea 

infectada de mosquitos do gênero Anopheles, sendo a 

espécie Anopheles darlingi a principal transmissora na 

Região Amazônica brasileira, responsável por 95% dos 
4casos . Assim, o processo de transmissão da Malária 

tem causas múltiplas e envolve o agente, o hospedeiro 

e o ambiente, associados à água, umidade, florestas e 

temperatura, estando relacionada à densidade de 

Anopheles, amplitude da malha hídrica, cobertura 

vegetal, desmatamentos, construção de hidrelétricas, 

estradas, sistemas de irrigação, extração mineral e a 

presença de grandes grupos populacionais, que favo-
5recem a aproximação do homem com o vetor . 

Além disso, a resistência tanto dos Plasmodium 

spp. a antimaláricos, como dos vetores a inseticidas, as 

mudanças climáticas globais, a expansão das áreas 

geográficas com condições ecológicas favoráveis   à 

transmissão de agentes infecciosos e o aumento dos 

movimentos de massa e global de pessoas, contribu-
6em para piorar o quadro epidemiológico da doença .

No Brasil, a Malária esteve presente em momen-

tos de construção do país, por isso relacionada a gran-

des fluxos migratórios, portanto movimento de um 

grande contingente de pessoas em busca de melhores 

condições de trabalho. Até 1940 estima-se que no 

Brasil tenha havido seis milhões de casos por ano de 
7Malária . O incentivo à colonização da Amazônia, a 

partir da década de 60, pelo governo brasileiro, deslo-

cou mais de um milhão de imigrantes do Sul, Sudeste e 

Nordeste, passando de 39.729 mil casos/ano para 170 
8mil casos/ano de 1960 a 1980, respectivamente .

Após a década de 70, a Malária agravou-se no 

Brasil devido a fatores socioeconômicos e ambientais 

como: a migração interna relacionada aos projetos 

agropecuários, à construção de rodovias e hidrelétri-

cas, e às atividades de garimpo e mineração desenvolvi-
6das na região Amazônica . Esses fatores favorecem a 

proliferação do vetor da doença, e, consequentemente, 
9a exposição de grandes contingentes populacionais . 

No ano de 2010, 333.424 casos de Malária 

foram notificados e, destes, 332.310 (99,7%) eram da 

região Amazônica. Dos casos relatados na região 

extra-amazônica, 85% foram importados da Amazônia 

ou de outros países endêmicos, e apenas 168 casos 
10foram autóctones .

A transmissão fora desta região, por sua vez, é 

rara e está restrita a pequenos focos residuais ou 

novos focos com baixas taxas. Estes focos de doenças 

restantes são o resultado de reintrodução do parasita a 

partir de pacientes que foram infectados em áreas 
12onde o vetor ainda está presente . Em 2010, os esta-

dos de Espírito Santo, Paraná e São Paulo (SP) relataram 

a maioria dos casos de Malária, nestas condições, nos 
10valores 45, 42 e 20, respectivamente .

Atualmente, a área endêmica de Malária no Bra-

sil se estende à região da Amazônia Legal, a qual inclui 

os estados do Acre, Amapá, Amazonas, Pará, Rondô-

nia, Roraima, Mato Grosso, Tocantins e Maranhão, 

sendo a região Amazônica a mais importante com 

cerca de 500 mil casos anuais e 99% do total dos regis-
8tros . Dentro da região Amazônica, os níveis de inci-

dência de Malária variam conforme a localidade e está 

concentrada em áreas onde grupos de pessoas se 

movem em busca de melhores condições de vida. Estas 

áreas incluem a periferia das grandes cidades e sítios 

de colonização recente, mineração, projetos agrícolas, 
10construção de estradas e usinas hidrelétricas .

No Maranhão, cujas características ambientais 

são altamente favoráveis à permanência de plasmódi-

os, a Malária é uma doença endêmica, principalmente 

porque há bons criadouros naturais do anofelino-

vetor, e a exposição de grandes contingentes populaci-

onais, por isto essa região do país contém áreas de 
6alto, médio e baixo risco de infecção malárica .

Durante a década de 90 o número de casos osci-

lava a cada ano, atingindo entre 20 a 40 mil notifica-

ções anualmente, em 2000 foi registrado o maior 

número de notificações chegando a 78.718 mil casos. 

A intensificação das medidas de controle com ênfase 

no diagnóstico e tratamento dos pacientes das áreas 

de maior ocorrência reduziram o número de casos nos 
6últimos anos . 

No entanto, a doença continua sendo um pro-

blema de saúde pública de grande impacto na popula-

ção, especialmente nas camadas de menor nível socio-

econômico e que residem nas regiões mais isoladas do 

Estado, por isso há necessidade do fortalecimento e 
11manutenção dos programas de controle .

Em 2009, o Estado do Maranhão foi responsável 

por 5.685 mil casos/ano de um total de 5.800 mil 
12casos/ano da Região Nordeste como um todo . O ano de 

2011(1305 casos) apresentou uma variação de -39% em 
13relação a 2010, no qual foram notificados 2.131 casos .

Tendo em vista a importância de analisar os 

fatores relacionados à ocorrência da doença, como a 

distribuição de casos autóctones ou importados, os 

tipos de infecção, entre outros, realizou-se este estudo 

sobre as áreas com maior ocorrência da doença no 

Estado do Maranhão. 

Métodos

Estudo descritivo, foi desenvolvido no Estado 

do Maranhão, que possui uma população de 

5.651.475 habitantes, segundo o Instituto Brasileiro 
14de Geografia e Estatística (IBGE) . O Estado faz parte 

da Amazônia Legal e possui áreas com ocorrência 
15anual da Malária Os dados referentes a registros de . 

Malária foram obtidos junto à Fundação Nacional de 
12Saúde (FUNASA)  e através do Sistema de Vigilância 

13Epidemiológica de Malária . Foram incluídos dados 

referentes aos anos de 2005 a 2009, de janeiro a 

dezembro, compreendendo um período de estudo de 

5 anos. A informação do IPA, o qual é calculado pelo 

número de exames positivos de Malária, sobre a popu-

lação total residente, no período considerado (x 

1.000) foi obtida através da Rede Interagencial de 
16Informações para a Saúde (RIPSA) .

Considerou-se neste estudo, as variáveis: sexo, 

faixa etária, relação de casos autóctones e importados, 

tipo de infecção e evolução dos casos de Malária ao 

longo de (5) cinco anos. Para comparação das médias 

dos casos de Malária pelos diferentes agentes etiológi-

cos, utilizou-se Análise de Variância e o Teste de 

Tukey, com nível de significância de 5% (Tabela 1). 
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Figura 2 - Disposição dos casos confirmados de Malária 
no Estado do Maranhão, de acordo com faixa etária, no 
período de 2005 a 2009.

Fonte: SIVEP-MALÁRIA.
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Resultados

No período do estudo, foram notificados 37.799 

casos de Malária no Estado do Maranhão. No ano de 

2009, o número de casos da doença voltou a subir, 

atingindo valores semelhantes aos de 2007 (Figura 1).
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Anos

Amostras 
Sanguíneas IPA

P. 
falciparum

P. 
vivax

Mista*
%

1F

Positivas n n n 3,25

2005 11196 1,9 2328 8756 110 29,6

2006 9519 1,6 3065 6313 131 25,2

2007 6621 1,1 2134 4355 126 17,5

2008 4757 0,8 0722 3961 072 12,6

2009 5706 0,9 1221 4356 126 15,1

Total 37799
9470   
(25%)

27741 
(73,4%)

565 
(1,5%)

22 
(0,1%)

100

1Valor estatisticamente significante, pois F > 3,24, a nível de 5%.
*Mista = P. falciparum+ P. vivax (Fonte: Sistema de Vigilância Epidemi-
ológica de Malária (SIVEP-MALÁRIA) junto à Fundação Nacional de 
Saúde (FUNASA).

Tabela 1 - Incidência Parasitária Anual e distribuição de casos 
de Malária notificados, segundo espécie de Plasmodium, no 
Estado do Maranhão, entre 2005 e 2009.

Figura 1 - Distribuição dos casos confirmados de Malária no Estado 
do Maranhão, no período de 2005 a 2009, por ano de notificação.

Fonte: SIVEP-MALÁRIA.

Quando verificada a origem dos casos de Malá-

ria, observou-se que a maioria era autóctone (21.747). 

Os casos importados de outro Município do Maranhão 

chegaram a 6.330 e outros 9.722 foram contraídos em 

outro estado da federação.

De acordo com a Incidência Parasitária Anual 

(IPA) foi observado que o Estado do Maranhão manteve-

se, na média geral, como área de baixo risco para adoe-
17cimento por Malária . Nos anos de 2008 e 2009, a IPA 

foi menor que 1, caracterizando o estado como área 

sem risco para adoecimento por Malária.
Quanto ao tipo de infecção observou-se a predo-

minância da forma Plasmodium vivax, com 27.741 

casos, seguido do Plasmodium falciparum com 9.470 

casos, destacando-se a ocorrência das duas formas 

prevalentes em combinação. Na comparação das médi-

as dos casos de Malária pelos diferentes agentes etioló-

gicos, os casos por P. vivax foram significativamente 

maiores que os de infecção por P. falciparum, P. mista e 

P. malariae (Tabela 1).

Discussão

A oscilação dos casos de Malária no Estado está 

relacionada provavelmente com as ações do Plano de 

Intensificações de Controle da Malária na Amazônia 

Legal (PIACM) e do Programa Nacional de Prevenção e 
17Controle da Malária . Essas ações foram sintetizadas 

no diagnóstico e tratamento precoce, em aplicações de 

medidas de proteção e prevenção e, principalmente, 

no fortalecimento da capacidade local em investigação 

básica e aplicada para promover a redução regular da 

incidência de Malária. 
Porém, há que se considerar que no Estado do 

Maranhão, a subnotificação é uma realidade e promo-

ve o mascaramento dos dados obtidos. No estado do 

Pará, foi encontrada uma Incidência Parasitária Anual 

mais elevada, com média geral de 27,58 casos de Malá-

ria, caracterizando aquele Estado como área de médio 

risco, provavelmente por condições mais favoráveis à 
18proliferação da doença .

Apesar dos dados do Estado indicarem um IPA 

que determina um risco baixo de transmissão (ou 

nenhum risco), quando se leva em consideração o Esta-

do dividido por áreas, observa-se que o oeste mara-

nhense, região situada próxima ao Estado do Pará, área 

Fonte: Fundação Nacional de Saúde (FUNASA) e através do Sistema de 
Vigilância Epidemiológica de Malária (SIVEP- MALÁRIA).

Tabela 2. Distribuição dos casos de Malária por sexo e 
origem, no período de 2005 a 2009.

Variáveis n %

Sexo

Masculino 11.340 30,0

Feminino 26.452 70,0

Origem 

Autóctones 21.747 57,5

Importados 16.052 42,5

Total 37.799 100,0

Na distribuição dos casos por sexo, observou-se 

predominância de notificação em relação ao sexo mas-

culino totalizando 26.458 casos (70%) e o sexo femini-

no contribuiu com 11.341 casos (30%) (Tabela 2).

A análise dos casos notificados de acordo com 

faixa etária evidenciou predominância da doença em 

adultos de 20 a 29 anos (28,62%).  O menor número de 

casos ocorreu na faixa etária que engloba os maiores 

de 80 anos (0,34%) (Figura 2).
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formada, sobretudo, pela microrregião do Gurupi, com 
19índices pluviométricos anuais superiores a 2.500 mm , 

possui IPA de maior expressão, como ocorrido em 2005 

em: Maracaçumé (19,6), Boa Vista do Gurupi (33,2) e 

Amapá do Maranhão (31,7), ou em 2006, com: Amapá 

do Maranhão (34,4), Boa Vista do Gurupi (50,7), Centro 
19Novo do Maranhão (58,4) ou Maracaçumé (58,4) .

Estudos analisaram o PIACM desde sua implanta-

ção, e verificaram um decréscimo do número de casos 

de Malária em toda região amazônica, corroborando 

com os dados deste levantamento, os autores atribuem 

essa redução ao fortalecimento das medidas de contro-
11le no Estado, incluindo a melhoria no diagnóstico .

Os dados mostram que a Malária atinge mais o 

sexo masculino, por questões principalmente cultura-

is, como a permanência em locais onde ocorre trans-

missão pelo contato com o vetor, sujeitando o indiví-

duo do sexo masculino a maior exposição à doença, 

sendo, portanto, um importante fator de risco. Corro-
20boram para tal fato, os dados de outros autores  no 

Estado do Maranhão, em que foi demonstrado o predo-

mínio do sexo masculino sobre o feminino devido ao 

hábito de tomar banho nas primeiras horas do dia e/ou 

da noite em banheiros fora de casa associado à prepa-
20ração para o trabalho .

Estudo realizado na região Metropolitana de São 
21Paulo  também mostrou resultados semelhantes: dos 

casos notificados de acordo com faixa etária evidenci-

ou predominância da doença em adultos de 20 a 29 

anos (28,62%), fase em que há maior concentração 

desta população em áreas de risco resultante do deslo-

camento de grupos populacionais em busca de empre-

go ou para desenvolver o seu trabalho nas áreas com 
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risco de transmissão. O menor número de casos ocor-

reu na faixa etária que engloba os maiores de 80 anos. 

Pôde-se observar ainda que a distribuição dos casos 

evoluiu na faixa etária de 20 a 29 anos. Os indivíduos 

encontravam-se em sua própria cidade no momento 

do diagnóstico e a infecção ocorreu principalmente 
21por Plasmodium vivax .

No Estado do Maranhão, a partir de 2005, houve 

um decréscimo na quantidade de casos de Malária e 

atualmente o Estado é considerado como área sem 

risco para a ocorrência da doença.
Dessa forma, a proximidade com o Estado do 

Pará e a presença de grande diversidade de espécies de 

Anopheles, típica de ambientes amazônicos, cujo clima 

é quente e úmido, bem como as condições sociocultu-

rais da população oferecem condições para a transmis-

são de plasmódios, corroborando com estudo sobre a 

distribuição de espécies de Anopheles realizado no 
22Estado do Maranhão . Portanto, as medidas de contro-

le e prevenção devem ser mantidas de modo especial 

nas áreas de maior risco, assim como deve ser realiza-

do monitoramento entomológico nas regiões com 

surtos constantes.
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Figura 2 - Disposição dos casos confirmados de Malária 
no Estado do Maranhão, de acordo com faixa etária, no 
período de 2005 a 2009.

Fonte: SIVEP-MALÁRIA.
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Resultados

No período do estudo, foram notificados 37.799 

casos de Malária no Estado do Maranhão. No ano de 

2009, o número de casos da doença voltou a subir, 

atingindo valores semelhantes aos de 2007 (Figura 1).
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Anos

Amostras 
Sanguíneas IPA

P. 
falciparum

P. 
vivax

Mista*
%

1F

Positivas n n n 3,25

2005 11196 1,9 2328 8756 110 29,6

2006 9519 1,6 3065 6313 131 25,2

2007 6621 1,1 2134 4355 126 17,5

2008 4757 0,8 0722 3961 072 12,6

2009 5706 0,9 1221 4356 126 15,1

Total 37799
9470   
(25%)

27741 
(73,4%)

565 
(1,5%)

22 
(0,1%)

100

1Valor estatisticamente significante, pois F > 3,24, a nível de 5%.
*Mista = P. falciparum+ P. vivax (Fonte: Sistema de Vigilância Epidemi-
ológica de Malária (SIVEP-MALÁRIA) junto à Fundação Nacional de 
Saúde (FUNASA).

Tabela 1 - Incidência Parasitária Anual e distribuição de casos 
de Malária notificados, segundo espécie de Plasmodium, no 
Estado do Maranhão, entre 2005 e 2009.

Figura 1 - Distribuição dos casos confirmados de Malária no Estado 
do Maranhão, no período de 2005 a 2009, por ano de notificação.

Fonte: SIVEP-MALÁRIA.

Quando verificada a origem dos casos de Malá-

ria, observou-se que a maioria era autóctone (21.747). 

Os casos importados de outro Município do Maranhão 

chegaram a 6.330 e outros 9.722 foram contraídos em 

outro estado da federação.

De acordo com a Incidência Parasitária Anual 

(IPA) foi observado que o Estado do Maranhão manteve-

se, na média geral, como área de baixo risco para adoe-
17cimento por Malária . Nos anos de 2008 e 2009, a IPA 

foi menor que 1, caracterizando o estado como área 

sem risco para adoecimento por Malária.
Quanto ao tipo de infecção observou-se a predo-

minância da forma Plasmodium vivax, com 27.741 

casos, seguido do Plasmodium falciparum com 9.470 

casos, destacando-se a ocorrência das duas formas 

prevalentes em combinação. Na comparação das médi-

as dos casos de Malária pelos diferentes agentes etioló-

gicos, os casos por P. vivax foram significativamente 

maiores que os de infecção por P. falciparum, P. mista e 

P. malariae (Tabela 1).

Discussão

A oscilação dos casos de Malária no Estado está 

relacionada provavelmente com as ações do Plano de 

Intensificações de Controle da Malária na Amazônia 

Legal (PIACM) e do Programa Nacional de Prevenção e 
17Controle da Malária . Essas ações foram sintetizadas 

no diagnóstico e tratamento precoce, em aplicações de 

medidas de proteção e prevenção e, principalmente, 

no fortalecimento da capacidade local em investigação 

básica e aplicada para promover a redução regular da 

incidência de Malária. 
Porém, há que se considerar que no Estado do 

Maranhão, a subnotificação é uma realidade e promo-

ve o mascaramento dos dados obtidos. No estado do 

Pará, foi encontrada uma Incidência Parasitária Anual 

mais elevada, com média geral de 27,58 casos de Malá-

ria, caracterizando aquele Estado como área de médio 

risco, provavelmente por condições mais favoráveis à 
18proliferação da doença .

Apesar dos dados do Estado indicarem um IPA 

que determina um risco baixo de transmissão (ou 

nenhum risco), quando se leva em consideração o Esta-

do dividido por áreas, observa-se que o oeste mara-

nhense, região situada próxima ao Estado do Pará, área 

Fonte: Fundação Nacional de Saúde (FUNASA) e através do Sistema de 
Vigilância Epidemiológica de Malária (SIVEP- MALÁRIA).

Tabela 2. Distribuição dos casos de Malária por sexo e 
origem, no período de 2005 a 2009.

Variáveis n %

Sexo

Masculino 11.340 30,0

Feminino 26.452 70,0

Origem 

Autóctones 21.747 57,5

Importados 16.052 42,5

Total 37.799 100,0

Na distribuição dos casos por sexo, observou-se 

predominância de notificação em relação ao sexo mas-

culino totalizando 26.458 casos (70%) e o sexo femini-

no contribuiu com 11.341 casos (30%) (Tabela 2).

A análise dos casos notificados de acordo com 

faixa etária evidenciou predominância da doença em 

adultos de 20 a 29 anos (28,62%).  O menor número de 

casos ocorreu na faixa etária que engloba os maiores 

de 80 anos (0,34%) (Figura 2).
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formada, sobretudo, pela microrregião do Gurupi, com 
19índices pluviométricos anuais superiores a 2.500 mm , 

possui IPA de maior expressão, como ocorrido em 2005 

em: Maracaçumé (19,6), Boa Vista do Gurupi (33,2) e 

Amapá do Maranhão (31,7), ou em 2006, com: Amapá 

do Maranhão (34,4), Boa Vista do Gurupi (50,7), Centro 
19Novo do Maranhão (58,4) ou Maracaçumé (58,4) .

Estudos analisaram o PIACM desde sua implanta-

ção, e verificaram um decréscimo do número de casos 

de Malária em toda região amazônica, corroborando 

com os dados deste levantamento, os autores atribuem 

essa redução ao fortalecimento das medidas de contro-
11le no Estado, incluindo a melhoria no diagnóstico .

Os dados mostram que a Malária atinge mais o 

sexo masculino, por questões principalmente cultura-

is, como a permanência em locais onde ocorre trans-

missão pelo contato com o vetor, sujeitando o indiví-

duo do sexo masculino a maior exposição à doença, 

sendo, portanto, um importante fator de risco. Corro-
20boram para tal fato, os dados de outros autores  no 

Estado do Maranhão, em que foi demonstrado o predo-

mínio do sexo masculino sobre o feminino devido ao 

hábito de tomar banho nas primeiras horas do dia e/ou 

da noite em banheiros fora de casa associado à prepa-
20ração para o trabalho .

Estudo realizado na região Metropolitana de São 
21Paulo  também mostrou resultados semelhantes: dos 

casos notificados de acordo com faixa etária evidenci-

ou predominância da doença em adultos de 20 a 29 

anos (28,62%), fase em que há maior concentração 

desta população em áreas de risco resultante do deslo-

camento de grupos populacionais em busca de empre-

go ou para desenvolver o seu trabalho nas áreas com 
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risco de transmissão. O menor número de casos ocor-

reu na faixa etária que engloba os maiores de 80 anos. 

Pôde-se observar ainda que a distribuição dos casos 

evoluiu na faixa etária de 20 a 29 anos. Os indivíduos 

encontravam-se em sua própria cidade no momento 

do diagnóstico e a infecção ocorreu principalmente 
21por Plasmodium vivax .

No Estado do Maranhão, a partir de 2005, houve 

um decréscimo na quantidade de casos de Malária e 

atualmente o Estado é considerado como área sem 

risco para a ocorrência da doença.
Dessa forma, a proximidade com o Estado do 

Pará e a presença de grande diversidade de espécies de 

Anopheles, típica de ambientes amazônicos, cujo clima 

é quente e úmido, bem como as condições sociocultu-

rais da população oferecem condições para a transmis-

são de plasmódios, corroborando com estudo sobre a 

distribuição de espécies de Anopheles realizado no 
22Estado do Maranhão . Portanto, as medidas de contro-

le e prevenção devem ser mantidas de modo especial 

nas áreas de maior risco, assim como deve ser realiza-

do monitoramento entomológico nas regiões com 

surtos constantes.
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PREVALÊNCIA DE MANIFESTAÇÕES ORAIS EM PACIENTES INFANTO-JUVENIS 
SUBMETIDOS À QUIMIOTERAPIA

PREVALENCE OF ORAL MANIFESTATIONS IN CHILDREN AND YOUNG PATIENTS SUBMITTED TO CHEMOTHERAPY

1 2 3 4 5Max Túlio Ferreira Pinto , Léo Guimarães Soares , Denise Gomes da Silva , Eduardo Muniz Barretto Tinoco  e Márcio Eduardo Vieira Falabella

Resumo
Introdução: O conhecimento sobre a situação do câncer no Brasil permite que as diferentes esferas de governo estabeleçam 
prioridades para o enfrentamento do problema. Objetivo: Registrar a prevalência das manifestações orais provocadas pela 
quimioterapia das doenças neoplásicas. Métodos: Estudo transversal observacional realizado no Hospital Infantil Nossa 
Senhora da Glória, Vitória (ES) onde foi realizado através de coleta de dados de prontuários de 162 pacientes que estiveram 
em tratamento quimioterápico. Resultados: As neoplasias mais encontradas foram leucemias (35,8%), e as manifestações 
orais mais prevalentes foram a mucosite, candidíase e xerostomia, com índices de 37%; 6% e 6%, respectivamente. Conclu-
são: As manifestações orais provocadas pela quimioterapia que mais acometeram os pacientes foram as leucemias, em espe-
cial a Leucemia Linfóide Aguda - LLA, e as principais manifestações orais observadas foram respectivamente a mucosite, a 
candidíase e a xerostomia.

Palavras-chave: Leucemia. Quimioterapia. Manifestações Bucais.

Abstract
Introduction: Knowledge about the situation of cancer in Brazil is very important since it allows the different government areas 
to set priorities for facing the problem. Objective: To record the prevalence of oral manifestations of diseases caused by chemo-
therapy in neoplasias. Methods: Cross-sectional study conducted at Nossa Senhora da Glória Infant Hospital in Vitória, State of 
Espírito do Santo, where we collected data from 162 patients' medical records who had undergone chemotherapy. Results: The 
most frequent neoplasms were leukemias (35.8%) and the most prevalent oral manifestations were mucositis (37%), xerostomia 
(6%) and candidiasis (6%). Conclusions: Leukemia, particularly Acute Lymphoblastic Leukemia – ALL, was the most common 
neoplasm and the most frequent oral manifestations in patients who undergone chemotherapy were mucositis, candidiasis and 
xerostomia, respectively. 

Keywords: Leukemia. Chemotherapy. Oral Manifestations.
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Introdução

O câncer é um grande problema de saúde pública 

em muitas partes do mundo. Uma em quatro mortes nos 

Estados Unidos ocorre devido ao câncer, embora nos 

últimos cinco anos o índice de morte por câncer tenha 

diminuído levemente naquele país em 1,8% para homens 
1,2e 1,6% para mulheres . No Brasil, as estimativas para os 

1anos 2012/2013 é de 518.510 casos novos de câncer .
A carcinogênese é um processo genético que leva 

a uma alteração na morfologia e no comportamento 

celular. A análise de alterações em nível molecular pode 

se tornar o meio primário de diagnóstico e guiar o trata-

mento, visto que estas alterações morfológicas que 

ocorrem após alterações genéticas, favorecem o reco-
2nhecimento de alterações clínicas e histopatológicas .

As leucemias são a neoplasias mais frequente 

em crianças, correspondendo a cerca de 30% de todas 

as doenças malignas em pacientes com menos de 14 

anos de idade. A Leucemia Mielóide Aguda (LMA) cor-
3responde a 20% das leucemias agudas em crianças .

Atualmente a cirurgia, radioterapia e quimiote-

rapia são as três principais modalidades de tratamento 

dos neoplasmas malignos. Das formas de tratamento 

do câncer disponíveis atualmente, somente a cirurgia é 

específica para o tecido, enquanto que a radioterapia e 

a quimioterapia atuam pela destruição ou pela inibição 

do crescimento das células que se multiplicam rapida-
4mente, interferindo com a divisão celular .

Quanto mais jovem o paciente, maior a probabi-

lidade de a quimioterapia afetar a cavidade oral. Cerca 

de 40% dos pacientes que fazem uso da quimioterapia 

desenvolveram efeitos colaterais bucais. E este núme-

ro eleva-se para mais de 90% em crianças abaixo de 12 

anos de idade. Assim como a idade, o nível de higiene 

oral antes e durante a terapia, o grau de malignidade, o 

tipo e a dosagem do quimioterápico e a duração da 

quimioterapia, são fatores determinantes para a seve-
4ridade das complicações bucais .

Nos EUA cerca de 400 mil pacientes por ano 

desenvolvem complicações orais agudas ou crônicas 

durante a quimioterapia. Algum grau de mucosite oral 

ocorre em aproximadamente 40% dos pacientes que 

recebem quimioterapia. Pelo menos 75% dos pacientes 

que recebem regimes de condicionamento (quimiote-

rapia, com ou sem irradiação total do corpo) em prepa-
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